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ACÓRDÃO Nº 1715/2021 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara,
com fundamento no art. 1º, XXIV, na forma do art. 143, V, 'a', ambos do RI/TCU, e de
acordo com o parecer da unidade instrutiva emitido nos autos, ACORDAM, por
unanimidade, em conhecer da presente representação, para, no mérito, considerá-la
procedente, considerar prejudicado o requerimento de medida cautelar formulado,
encerrar o processo e arquivar os autos, dando-se ciência desta decisão, bem como da
instrução da unidade técnica (peça 14), à representante, ao Tribunal de Contas do Estado
de Minas Gerais (TCE-MG), e à Prefeitura Municipal de Comercinho/MG.

1. Processo TC-026.833/2020-4 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Representante: Super Safra Concessionária de Tratores Ltda. (CNPJ

20.604.641/0001-62).
1.2. Órgão/Entidade: Município de Comercinho/MG.
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Agricultura e do Meio

Ambiente (SecexAmbiente).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 1716/2021 - TCU - 1ª Câmara

Considerando a aplicação do princípio da não supressão dos elos da cadeia de
controle, a qual estabelece que o controle primário sobre à aplicação dos recursos
compete ao órgão concedente/contratante, no caso o Ministério do Desenvolvimento
Regional (MDR);

Considerando que incumbe ao órgão concedente examinar a prestação de contas e
decidir sobre a regularidade da aplicação dos recursos transferidos e, se extinto, ao seu
sucessor. (arts. 63 e 64, Portaria Interministerial 424/2016, com alterações posteriores);

Considerando que a prestação de contas do convênio Siconv 725266/2009 ainda
não foi apresentada ao concedente, sendo que o prazo para tal providência findou em
31/01/2019; Considerando que cabe ao órgão concedente, caso identifique alguma das
hipóteses previstas no art. 8º da Lei 8.443/1992, instaurar a devida tomada de contas
especial, para então encaminhá-la ao TCU para julgamento;

Considerando que nos termos do enunciado 230 da súmula do TCU "Compete ao
prefeito sucessor apresentar a prestação de contas referente aos recursos federais
recebidos por seu antecessor, quando este não o tiver feito e o prazo para adimplemento
dessa obrigação vencer ou estiver vencido durante a gestão do novo mandatário, ou, na
impossibilidade de fazê-lo, adotar medidas visando ao resguardo do patrimônio público",

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara,
com fundamento no art. 1º, XXIV, na forma do art. 143, V, 'a', ambos do RI/TCU, art. 103,
2º, I, Resolução TCU 259/2014, e de acordo com o parecer da unidade instrutiva emitido
nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em conhecer da presente representação,
considerar prejudicada a análise de mérito, encerrar o processo e arquivar os autos,
dando-se ciência desta decisão, bem como da instrução da unidade técnica (peça 10), ao
representante e ao Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR).

Processo TC-040.414/2020-5 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Representante: José Geraldo Amorim Pereira.
1.2. Entidade: Munícipio de Peri-Mirim - MA
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana

(SeinfraUrbana).
1.6. Representação legal: José Geraldo Amorim Pereira e outros, representando

Prefeitura Municipal de Peri-Mirim - MA.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ENCERRAMENTO

Às 15 horas e 42 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta
ata, a ser aprovada pelo Presidente e homologada pela Primeira Câmara.

(Assinado eletronicamente)
ALINE GUIMARÃES DIÓGENES
Subsecretária da Primeira Câmara

Aprovada em 23 de fevereiro de 2021.

(Assinado eletronicamente)

BENJAMIN ZYMLER
Presidente

2ª CÂMARA
R E T I F I C AÇ ÃO

Na Ata nº 3, de 09/02/2021 - 2ª Câmara, publicada no D.O.U. nº 31 de
17/02/2021, Seção 1, página 169.

Onde se lê

ATA Nº 3, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2021
(Sessão Telepresencial)

Presidente: Ministro Augusto Nardes
Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha

Furtado
Subsecretária da Segunda Câmara: AUFC Elenir Teodoro Goncalves dos Santos
............................................................................

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA
Por meio de apreciação unitária de processos, a Segunda Câmara proferiu os

Acórdãos nºs 1630 a 1681.

Leia-se

ATA Nº 3, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2021
(Sessão Telepresencial)

Presidente: Ministro Augusto Nardes
Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha

Furtado
Subsecretária da Segunda Câmara: AUFC Elenir Teodoro Goncalves dos Santos
..............................................................

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA
Por meio de apreciação unitária de processos, a Segunda Câmara proferiu os

Acórdãos nºs 1682 a 1748.

Poder Judiciário

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
DIRETORIA-GERAL

PORTARIA TSE Nº 95, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2021

Estabelece o valor máximo para pagamento de
alimentação a mesários e colaboradores.

O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o Procedimento Administrativo SEI nº 2021.00.000001236-0,
resolve:

Art. 1º O valor máximo para pagamento de alimentação destinada a cada
mesário ou colaborador convocado para as eleições gerais de 2022 é de R$ 40,00
(quarenta reais).

§ 1° Cabe ao Tribunal Regional Eleitoral, de acordo com as particularidades
locais e disponibilidade orçamentaria, definir, motivadamente, os beneficiários do
pagamento previsto no caput.

§ 2° É vedada a concessão do valor de que trata o caput aos magistrados e
promotores da Justiça Eleitoral e aos servidores em efetivo exercício no Tribunal
Eleitoral.

§ 3° É facultado aos Tribunais Regionais Eleitorais o fornecimento de
alimentação por meio diverso de pecúnia, observado o limite estabelecido no caput.

Art. 2º Fica revogada a Portaria TSE n° 674, de 11 de setembro de 2020.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RUI MOREIRA DE OLIVEIRA

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA
RESOLUÇÃO Nº 586, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

Dispõe sobre a Aprovação da Prestação de Contas do
exercício de 2020, dos Conselhos Regionais de
Biologia da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª e 8ª Região.

O CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA - CFBio, Autarquia Federal, com
personalidade jurídica de direito público, criado pela Lei nº 6.684, de 3 de setembro de
1979, alterada pela Lei nº 7.017, de 30 de agosto de 1982 e regulamentada pelo Decreto
nº 88.438, de 28 de junho de 1983, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

Considerando a decisão unânime adotada pelos Senhores Conselheiros Federais
presentes na 373ª Sessão Plenária Ordinária, realizada no dia 11 de fevereiro de 2021;
resolve:

Art. 1º Aprovar, julgando pela sua regularidade, a Prestação de Contas dos
Conselhos Regionais de Biologia da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª e 8ª Região, referente ao
exercício de 2020.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA EDUARDA LACERDA DE LARRAZÁBAL DA SILVA
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE
NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, REVISÃO NBC 09, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

Aprova a Revisão NBC 09, . que altera as seguintes
normas: NBC TG 06(R3), NBC TG 11(R2), NBC TG
38(R3), NBC TG 40(R3) e NBC TG 48.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições
legais e regimentais e com fundamento no disposto na alínea "f" do Art. 6º do Decreto-
Lei n.º 9.295/1946, alterado pela Lei n.º 12.249/2010, faz saber que foi aprovada em seu
Plenário a Revisão NBC 08, que altera Norma Brasileira de Contabilidade (NBC):

1. Inclui os itens de 5.4.5 a 5.4.9, itens 6.8.13, de 6.9.1 a 6.9.13, 7.1.9 e de
7.2.43 a 7.2.46, inclui título antes do item 6.9.1 e inclui subtítulos antes dos itens 5.4.5,
6.9.7, 6.9.9, 6.9.11 e 7.2.43 na NBC TG 48 - Instrumentos Financeiros, que passam a
vigorar com as seguintes redações:

Mudanças na base para determinar os fluxos de caixa contratuais como
resultado da Reforma da Taxa de Juros de Referência

5.4.5. A entidade deve aplicar os itens 5.4.6 a 5.4.9 a um ativo financeiro ou
passivo financeiro se, e somente se, a base para determinar os fluxos de caixa contratuais
do ativo financeiro ou passivo financeiro muda como resultado da reforma da taxa de
juros de referência. Para este efeito, o termo "Reforma da Taxa de Juros de Referência"
refere-se à reforma em todo o mercado de uma taxa de juros de referência como
descrito no item 6.8.2.

5.4.6. A base para determinar os fluxos de caixa contratuais de um ativo
financeiro ou passivo financeiro pode mudar:

(a) alterando os termos contratuais especificados no reconhecimento inicial do
instrumento financeiro (por exemplo, os termos contratuais são alterados para substituir
a referência de taxa de juros por uma taxa de referência alternativa);

(b) de uma forma que não foi considerada por (ou contemplada em) termos
contratuais no reconhecimento inicial do instrumento financeiro, sem alterar os termos
contratuais (por exemplo, o método para cálculo da taxa de juros de referência é alterado
sem alterar os termos contratuais); ou

(c) por causa do acionamento de um termo contratual existente (por exemplo,
uma cláusula de salvaguarda (fallback) existente é acionada).

5.4.7. Como um expediente prático, a entidade deve aplicar o item B5.4.5 para
contabilizar uma mudança na base para determinar os fluxos de caixa contratuais de um
ativo ou passivo financeiro que é exigido pela Reforma da Taxa de Juros de Referência.
Este expediente prático se aplica apenas a tais mudanças e apenas na medida em que a
mudança é exigida pela Reforma da Taxa de Juros de Referência (ver também item 5.4.9).
Para tanto, uma mudança na base de determinação dos fluxos de caixa contratuais é
exigida pela Reforma da Taxa de Juros de Referência se, e somente se, ambas as
condições forem atendidas:

(a) a mudança é necessária como consequência direta da reforma da taxa de
juros de referência; e

(b) a nova base para determinar os fluxos de caixa contratuais é
economicamente equivalente à base anterior (ou seja, a base imediatamente antes da
mudança).

5.4.8. Exemplos de mudanças que dão origem a uma nova base para
determinar fluxos de caixa contratuais que são economicamente equivalentes à base
anterior (ou seja, a base imediatamente anterior à mudança) são:

(a) a substituição de um referencial de taxa de juros existente usado para
determinar os fluxos de caixa contratuais de um ativo financeiro ou passivo financeiro
com uma taxa de referência alternativa - ou a implementação de tal reforma da taxa de
juros de referência, alterando o método usado para calcular o referencial da taxa de juros
- com a adição de um spread fixo necessário para compensar a diferença de base entre
a referência de taxa de juros existente e a referência alternativa taxa;
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